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Decreto do Ministério Federal da Alimentação e da Agricultura
Decreto que adapta disposições jurídicas nacionais a disposições jurídicas da União sobre aromas e géneros alimentícios que contenham aromas[footnoteRef:2] [2:  Foram cumpridas as obrigações decorrentes da Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a um procedimento de informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação (JO L 241 de 17.9.2015, p. 1).] 

De ...
O Ministério Federal da Alimentação e da Agricultura decreta, com base:
1. [bookmark: DQPErrorScope6C4DC7B48DAD49F3910D9C706FB]O artigo 13.º, n.º 1, ponto 1, alínea a), ponto 2, e o artigo 4.º, n.º 1, alíneas a) e b), o § 35, n.º 1, alínea b), aa), o § 7, n.º 1, ponto 1, ponto 1, do Código dos Géneros Alimentícios e Alimentos para Animais, na versão publicada em 3 de junho de 2013 (Jornal Oficial Federal I, p. 1426), do qual o § 13, n.º 1, ponto 1, alínea a), e o artigo 4.º, n.º 1, alínea b), foram alterados mais recentemente pelo artigo 1.º, n.º 13, da Lei de.. 2021 (Jornal Oficial Federal I p. ...), Artigos 13(1)(2) e (4)(1)(a) foram alterados mais recentemente pelo Artigo 67(5) do Decreto de 31 de agosto de 2015 (Jornal Oficial Federal I p. 1474) e Artigo 35(1)(b)(aa) foram alterados mais recentemente pelo Artigo 67(6) do Decreto de 31 de agosto de 2015 (Jornal Oficial Federal I p. 1474), de acordo com o Ministério Federal da Economia e da Energia,
no Artigo 13(1)(6) e (2)(a) e Artigo 75(5), também em conjugação com o Artigo 4(2) do Código dos Géneros Alimentícios e dos Alimentos para Animais, na redação da publicação de 3 de junho de 2013 (DO Federal I p. 1426), do qual o Artigo 13(1)(6) foi corrigido mais recentemente pelo Artigo 67(5) do Decreto de 31 de agosto de 2015 (Jornal Oficial Federal I p. 1474) e Artigo 62(1)(1) e (2)(a), com a última redação que foi dada pelo Artigo 1(48) da Lei de ... 2021 (Jornal Oficial Federal I, p....), e § 75, n.º 5, com a última redação que lhe foi dada pelo artigo 1.º, n.º 53, da Lei de... 2021 (Jornal Oficial Federal I p....), e
no artigo 3.º, n.º 1, primeiro período, ponto 1, da Lei relativa ao leite e à margarina, de 25 de julho de 1990 (DO Federal I p. 1471), com a última redação que lhe foi dada pelo artigo 2.º, ponto 2, da Lei de 18 de janeiro de 2019 (DO Federal I p. 33), de comum acordo com o Ministério Federal da Economia e da Energia:
[bookmark: DQPErrorScope24B7A3350EDE4A9ABF2103034B1]Artigo 1.º
[bookmark: DQPErrorScope9E5B26B397B847A4B87D8A5E50F]Decreto de execução relativo a aromas e géneros alimentícios que contenham aromas
(Decreto de execução relativo aos aromas, Aromendurchführungsverordnung – AromenDV)
Artigo 1.
Âmbito de aplicação
 O presente decreto é aplicável complementarmente:
às regulamentações do Regulamento (CE) n.º 1334/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo aos aromas e a determinados ingredientes alimentares com propriedades aromatizantes utilizados nos e sobre os géneros alimentícios e que altera o Regulamento (CEE) n.º 1601/91 do Conselho, os Regulamentos (CE) n.º 2232/96 e (CE) n.º 110/2008 e a Diretiva 2000/13/CE (JO L 354 de 31.12.2008, p. 34; L 105 de 27.4.2010, p. 115; L 406 de 3.12.2010, p. 67), com a última redação que lhe foi dada pela Regulamentação (UE) 2020/1681 (JO L 379 de 13.11.2020, p. 27), na respetiva redação em vigor, no que diz respeito à colocação no mercado e à rotulagem de aromas na aceção do artigo 3.º, n.º 2, alínea a), do Regulamento (CE) n.º 1334/2008;
às regulamentações do Regulamento (CE) n.º 2065/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de novembro de 2003, relativo aos aromatizantes de fumo utilizados ou destinados a serem utilizados nos ou sobre os géneros alimentícios (JO L 309 de 26.11.2003, p. 1), com a última redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) 2019/1381 (JO L 231 de 6.9.2019, p. 1), na respetiva redação em vigor, no que diz respeito à colocação no mercado: 
de aromas de fumo na aceção do artigo 3.º, n.º 2, alínea f), do Regulamento (UE) n.º 1334/2008 e
de géneros alimentícios nos quais se verifique a presença de um aroma de fumo.
O presente decreto regulamenta: 
a utilização de substâncias aromatizantes na aceção do artigo 3.º, n.º 2, alínea b), do Regulamento (CE) n.º 1334/2008, na produção de géneros alimentícios destinados a lactentes;
a produção e utilização de fumo fresco; 
a rotulagem de determinados géneros alimentícios pré-embalados na aceção do artigo 2.º, n.º 2, alínea e), do Regulamento (UE) n.º 1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativo à prestação de informação aos consumidores sobre os géneros alimentícios, que altera os Regulamentos (CE) n.º 1924/2006 e (CE) n.º 1925/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 87/250/CEE da Comissão, 90/496/CEE do Conselho, 1999/10/CE da Comissão, 2000/13/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 2002/67/CE e 2008/5/CE da Comissão e o Regulamento (CE) n.º 608/2004 da Comissão (JO L 304 de 22.11.2011, p. 18; L 331 de 18.11.2014, p. 41; L 50 de 21.2.2015, p. 48; L 266 de 30.9.2016, p. 7), com a última redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) 2015/2283 (JO L 327 de 11.12.2015, p. 1), na respetiva redação em vigor, e a rotulagem de determinados géneros alimentícios não pré-embalados destinados ao fornecimento a:
consumidores finais, na aceção do artigo 3.º, ponto 18, do Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2002, que determina os princípios e normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentícios (JO L 31 de 1.2.2002, p. 1), com a última redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) 2019/1381 (JO L 231 de 6.9.2019, p. 1), na respetiva redação em vigor, ou 
estabelecimentos de restauração coletiva, na aceção do artigo 2.º, n.º 2, alínea d), do Regulamento (UE) n.º 1169/2011.
Artigo 2.
Definições
[bookmark: DQPErrorScope67E92608D42740079E6457E1473]Na aceção do presente Decreto, por géneros alimentícios não pré-embalados entende-se géneros alimentícios que
são oferecidos para venda sem embalagem;
são embalados no ponto de venda a pedido do consumidor final ou do estabelecimento de restauração coletiva; ou
são pré-embalados para venda imediata.
Artigo 3.
Géneros alimentícios destinados a lactentes
A utilização de substâncias aromatizantes é proibida na produção: 
de fórmulas para lactentes; e
de géneros alimentícios destinados a lactentes com menos de dezasseis semanas de idade. 
Artigo 4.
Utilização de fumo fresco
É proibido produzir géneros alimentícios utilizando fumo fresco, em caso de incumprimento dos requisitos do n.º 2, 4 ou 5. 
Na produção de fumo fresco, apenas se admite a utilização de madeiras e ramos naturais, urze e sementes de coníferas, respetivamente também com a adição de especiarias. 
 Em derrogação do n.º 2, também pode ser utilizada turfa para a produção de fumo fresco, para o tratamento de malte para a produção: 
[bookmark: DQPErrorScope28DA2E2C73EE4A8EA6577F4BAE0][bookmark: DQPErrorScope99465381B6464B289894D728EEF][bookmark: DQPErrorScope2DEF65B51EE44A5D8DE4F31006A]de whisky ou whiskey na aceção do anexo I, ponto 2, do Regulamento (UE) 2019/787 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativo à definição, designação, apresentação e rotulagem das bebidas espirituosas, à utilização das denominações das bebidas espirituosas na apresentação e rotulagem de outros géneros alimentícios e à proteção das indicações geográficas das bebidas espirituosas, à utilização de álcool etílico e de destilados de origem agrícola na produção de bebidas alcoólicas, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 110/2008 (JO L 130 de 17.5.2019, p. 1; L 316I de 6.12.2019, p. 3; L 178, 20.5.2021, p. 4) e
de cerveja. 
O fumo fresco não pode ser utilizado para tratar água, soluções aquosas, óleos alimentares e outros líquidos, nem sal nitritado. 
[bookmark: DQPErrorScopeBA1D14AAEDFE47A89FAAF10D3EE][bookmark: DQPErrorScopeFE446157341546B19C8CB8CE8D1][bookmark: DQPErrorScopeF11771B40F1748CCBE6ADFADDF1][bookmark: DQPErrorScope6B12DDF99151491C95D7E2DA9D3]O teor médio de benzo(a)pireno em queijo fumado ou produtos fumados feitos de queijo não pode exceder um micrograma por quilograma (1,0 µg/kg). 
Artigo 5.
Rotulagem
[bookmark: DQPErrorScopeE4EB20D4B1684A33878E68F0A6F]As bebidas não pré-embaladas com um teor alcoólico até 1,2 % vol. e os aromas não pré-embalados que contenham respetivamente quinino ou os seus sais só podem ser fornecidos a consumidores finais e a estabelecimentos de restauração coletiva se forem rotulados com a menção «contém quinino» da forma especificada nos n.os 3 a 5. A menção nos termos do primeiro período pode ser suprimida caso os produtos supramencionados possuam uma lista de ingredientes que corresponda aos requisitos aplicáveis às menções nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea b), em conjugação com o artigo 18.º do Regulamento (UE) n.º 1169/2011. 
Os produtos de alcaçuz pré-embalados e não pré-embalados só podem ser fornecidos a consumidores finais e a estabelecimentos de restauração coletiva com as seguintes menções, que devem ser disponibilizadas da forma especificada nos n.os 3 a 5:
Com a menção «alcaçuz para adultos - não se destina a crianças», se o teor de cloreto de amónio exceder 20,0 gramas por quilograma, mas não exceder 44,9 gramas por quilograma; 
Com a menção «alcaçuz para adultos extraforte - não se destina a crianças», se o teor de cloreto de amónio exceder 44,9 gramas por quilograma, mas não exceder 79,9 gramas por quilograma; e 
Com a menção «O consumo excessivo pode ser prejudicial para a saúde, especialmente para pessoas com doenças renais», para além da menção prevista no ponto 2, se o teor de cloreto de amónio exceder 79,9 gramas por quilograma.
[bookmark: DQPErrorScope568EEC9C90CC421DBAB93096CD0]No caso de géneros alimentícios na aceção do artigo 2.º, alínea c), desde que os mesmos não sejam oferecidos para autosserviço, bem como de géneros alimentícios na aceção do Artigo 2(3), as menções nos termos do n.º 1, primeiro período, e n.º 2, devem ser disponibilizadas da seguinte forma:
De acordo com o artigo 12.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 1169/2011 ou em conformidade com o artigo 4.º, n.os 3 e 4, do Decreto de execução relativo à informação sobre os géneros alimentícios, de 5 de julho de 2017 (DO Federal I p. 2272), com a última alteração pelo Artigo 4 do Decreto de 18 d3e novembro de 2020 (Jornal Oficial Federal I p. 2504) e;
Da mesma forma e no mesmo suporte em que devem ser disponibilizadas as menções nos termos do artigo 4.º, n.º 2, do decreto de execução relativo à informação sobre os géneros alimentícios, sempre que as menções nos termos do artigo 4.º, n.º 2, do decreto de execução relativo à informação sobre os géneros alimentícios sejam obrigatórias.
No caso de géneros alimentícios na aceção do artigo 2.º, alínea c), desde que os mesmos sejam oferecidos para autosserviço, bem como de produtos de alcaçuz pré-embalados, as menções nos termos do n.º 1, primeiro período, e n.º 2, devem ser disponibilizadas de acordo com o artigo 12.º, n.º 2, da Regulamentação (UE) n.º 1169/2011.
Sob reserva dos n.os 3 e 4, no caso de géneros alimentícios que sejam postos à venda mediante uma técnica de comunicação à distância, as menções nos termos do n.º 1, primeiro período, e n.º 2, devem ser disponibilizadas de acordo com o artigo 14.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 1169/2011.
Os aromas que se destinem ao fornecimento a consumidores finais e que utilizem o termo «natural» na sua designação só podem ser colocados no mercado se a utilização do referido termo respeitar os requisitos do artigo 17.º, n.º 2, em conjugação com o artigo 16.º do Regulamento (CE) n.º 1334/2008.
Artigo 6.
Infrações
É punido nos termos do artigo 58.º, n.º 1, ponto 18, n.os 4 a 6, do Código dos Géneros Alimentícios e dos Alimentos para Animais, quem, intencionalmente ou por negligência:
utilizar um aromatizante em violação do artigo 3.º; ou
produzir um género alimentício em violação do artigo 4.º, n.º 1. 
É punido nos termos do artigo 59.º, n.º 1, ponto 21, alínea a), do Código dos Géneros Alimentícios e dos Alimentos para Animais, quem, em violação do artigo 5.º, n.º 1, primeiro período, ou n.º 2, fornecer um produto ou um aroma aí mencionado.
[bookmark: DQPErrorScopeC76905A79867435F8B7C38D4B45]É punido nos termos do artigo 58.º, n.º 3, ponto 2, n.os 4 a 6, do Código dos Géneros Alimentícios e dos Alimentos para Animais, quem, intencionalmente ou por negligência, colocar no mercado um aroma de fumo ou um género alimentício em violação do artigo 4.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 2065/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de novembro de 2003, relativo aos aromatizantes de fumo utilizados ou destinados a serem utilizados nos ou sobre os géneros alimentícios (JO L 309 de 26.11.2003, p. 1), com a última redação que lhe foi dada pela Regulamentação (UE) 2019/1381 (JO L 231 de 6.9.2019, p. 1).
Artigo 7.
Contraordenações
[bookmark: DQPErrorScope198834BC410D4A869AB7DF5798B]Quem, por negligência, cometer um ato designado no artigo 6.º, n.º 2, comete uma contraordenação nos termos do artigo 60.º, n.º 1, ponto 2, do Código dos Géneros Alimentícios e dos Alimentos para Animais. 
[bookmark: DQPErrorScope54B3504AEBF347B489F4C3F8811][bookmark: DQPErrorScope7CF15FF5351E44E09993510841B]Incorre em contraordenação na aceção do artigo 60.º, n.º 2, ponto 26, alínea a), do Código dos Géneros Alimentícios e dos Alimentos para Animais, quem, intencionalmente ou por negligência, em violação do artigo 5.º, n.º 6, colocar no mercado um aroma aí mencionado.
Incorre em contraordenação na aceção do artigo 60.º, n.º 4, ponto 2, alínea a), do Código dos Géneros Alimentícios e dos Alimentos para Animais, quem violar o Regulamento (CE) n.º 1334/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo aos aromas e a determinados ingredientes alimentares com propriedades aromatizantes utilizados nos e sobre os géneros alimentícios e que altera o Regulamento (CEE) n.º 1601/91 do Conselho, os Regulamentos (CE) n.º 2232/96 e (CE) n.º 110/2008 e a Diretiva 2000/13/CE (JO L 354 de 31.12.2008, p. 34; L 105 de 27.4.2010, p. 115), com a última redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) 2020/1681 (JO L 379 de 13.11.2020, p. 27), colocando um aroma no mercado, intencionalmente ou por negligência, em violação do artigo 14.º, n.º 1, primeiro período, em conjugação com o artigo 15.º ou 16.º, ou em violação do artigo 17.º, n.º 1.

Artigo 8.
Disposições transitórias
Os artigos de alcaçuz que não cumpram os requisitos do artigo 5.º, n.º 2, podem continuar a ser colocados no mercado até as existências estarem esgotadas, mesmo após... [inserir: data de entrada em vigor referida na primeira frase do artigo 3.º da presente Regulamentação].
Artigo 2.º
Alteração do decreto relativo ao queijo
O Decreto relativo ao queijo, na redação da publicação de 14 de abril de 1986 (DO Federal I p. 412), com a última redação que lhe foi dada pelo artigo 18.º do Decreto de 5 de julho de 2017 (DO Federal I p. 2272), é alterado do seguinte modo:
O artigo 3.º é alterado do seguinte modo:
O n.º 1 é alterado do seguinte modo:
Na cláusula que antecede o ponto 1, são suprimidos os termos ‘e sob reserva do Artigo 23’.
No ponto 1, alínea e) o ponto e vírgula no final é substituído por uma vírgula.
O ponto 2 é alterado do seguinte modo:
Na alínea e), o ponto e vírgula no final é substituído por uma vírgula.
É aditada a seguinte alínea f:
0. ‘	fumo fresco na aceção do artigo 4.º, n.º 2, do Decreto de execução relativo aos aromas;’
[bookmark: DQPErrorScope5FBBE17180284D6297EB00D6129]No n.º 2 e no n.º 2-A, primeiro período, respetivamente, são suprimidos os termos ‘e sob reserva do Artigo 23’.
[bookmark: DQPErrorScope139E5972AC4743AFB0D787C277F]No artigo 4.º, n.º 1, são suprimidos os termos ‘e sob reserva do Artigo 23’.
A sexta secção é suprimida;
O artigo 30.º é alterado do seguinte modo:
O n.º 3 é revogado,
No Parágrafo 5, o termo ‘até’ é substituído pelo termo ‘ou’.
Artigo 3.º
Entrada em vigor, revogação
[bookmark: DQPErrorScopeD3252BF2A46E4F62B3685A17D3C][bookmark: DQPErrorScope31C361210E2349D08419C0C661C][bookmark: DQPErrorScopeEC6183466E3B4F8BB3C1A099256]O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao da sua promulgação. Simultaneamente é revogado o Decreto relativo aos aromas, na redação da publicação de 2 de maio de 2006 (DO Federal I p. 1127), com a última redação que lhe foi dada pelo artigo 3.º da Lei de 5 de julho de 2017 (DO Federal I p. 2272).
Aprovado pelo Conselho Federal.
Bona, em…………
A ministra Federal da Alimentação e da Agricultura
Julia Klöckner
